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APRESENTAÇÃO

Caros leitores, saudações.
Apresentamos o e-book “Formação docente: contextos, sentidos e práticas 2”, que 

exibe um conjunto de textos, resultantes de trabalhos desenvolvidos por pesquisadores 
de diversos contextos, com o objetivo de apresentar a relação teoria-prática desenvolvida 
por professores na construção do conhecimento em diferentes instituições do Brasil e 
professores da Universidad Autónoma Chapingo no México. Organizado em dezesseis 
capítulos temáticos, este e-book aproxima o leitor do cotidiano dessas instituições e, 
consequentemente, de diversos saberes, que permeiam a formação docente, estruturando 
contextos/significados/práticas. Nesses dezessete capítulos, destacamos alguns 
argumentos explicativos que permeiam o contexto social atual (marcado pela COVID-19), 
a docência e os processos de formação que a compõem - que envolvem políticas públicas, 
trabalho pedagógico, processos de inclusão, experiência, estratégias de ensino, estágio 
curricular/práticas supervisionadas, ludicidade, integração tecnológica, entre outros -. 
Nesse sentido, este e-book apresenta questões que podem subsidiar e colaborar nas 
discussões e reflexões de profissionais da educação dos mais diversos níveis de ensino. 
Dito isso, desejamos a todos uma boa leitura.

Marcelo Máximo Purificação
 Wanda Pereira de Lima

Janaína Rodrigues Reis Nascimento   
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O PIBID E A DISCRICIONARIEDADE DOS 
IMPLEMENTADORES

Paula Arcoverde Cavalcanti
 Universidade do Estado da Bahia (UNEB)-

DCH (Campus V)
http://lattes.cnpq.br/7808313507417916

RESUMO: Este trabalho visa compreender a 
ação discricionária dos implementadores do 
subprojeto denominado de PIBID-GEO e que foi 
implementado no período de 2014 a 2018 em 
um Colégio Estadual do Ensino Fundamental 
II, a partir da observação direta e assistemática, 
durante o processo de implementação. O debate 
é fundamentado na Análise de Políticas e no 
Ciclo de Política como ferramentas analíticas 
virtualmente construída e gira em torno da 
implementação como um processo contínuo 
de reformulação da política pública a partir 
da ação discricionária dos implementadores 
burocratas do nível de rua. Observou-se que as 
decisões dos implementadores e determinado 
‘grau de manobra’ – a discricionariedade – 
são fundamentais para que a política pública 
seja efetivamente “materializada” no nível da 
instituição de ensino.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas. 
Implementação. Discricionariedade.

THE PIBID AND THE DISCRETION OF 
THE IMPLEMENTERS 

ABSTRACT: This article aims to understand the 
discretionary action of the subprojectimplementers 

called PIBID-GEO, that was implemented in the 
period from 2014 to 2018 in a State College 
of Elementary Education II, from direct and 
attendantobservation, during the implementation 
process. The debate is based on Policy Analysis 
and the Policy Cycle as a virtually constructed 
analytical tool and revolves around implementation 
as a continuous process of reformulation of public 
policy from the discretionary action of the street-
level bureaucratic implementers. It was observed 
that the decisions of the implementers and 
determined ‘maneuverability’ – the discretion – 
are fundamental for public policy to be effectively 
“materialized” at the level of the educational 
institution.
KEYWORDS: Public Policies. Implementation. 
Discretion

1 |  INTRODUÇÃO
O Programa Institucional de Bolsas de 

Iniciação à Docência (PIBID) faz parte da Política 
Nacional de Formação dos Profissionais da 
Educação Básica, desenvolvido pelo Governo 
Federal do Brasil através da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) e implementado a partir da parceria 
entre as Instituições de Ensino Superior (IES) 
públicas ou privadas e a Rede Pública de 
Ensino (Federal, Estadual, Municipal) nos 
diversos níveis da Educação Básica. Segundo 
os dispositivos legais, esse programa, visa 
fomentar o aperfeiçoamento da formação 
iniciação à docência a partir da inserção dos 
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licenciandos no efetivo trabalho pedagógico em uma instituição nos diversos níveis da 
Educação Básica.

Esse Programa é aqui entendido como política pública e materializado através de 
projetos e subprojetos onde são traçados os objetivos, ações, estratégias, atividades, 
resultados etc. O subprojeto em tela, intitulado PIBID-GEO foi implementado de 2014 
a fevereiro de 2018 pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB) em um Colégio 
Estadual. Durante esse período, as atividades foram sendo ‘mudadas’, substituídas ou não 
implementadas etc. Essa realidade nos fez questionar de que forma os implementadores 
atuavam? Existiam fatores que pressionavam os implementadores e, consequentemente, 
atividades propostas pelo subprojeto eram desvirtuadas?

Portanto, o presente trabalho visa compreender a ação discricionária dos 
implementadores do PIBID-GEO e partiu da necessidade de dedicar mais atenção ao que 
muitos autores denominam de “elo perdido” da ação pública: o momento da implementação 
das políticas públicas.

2 |  ALGUNS DELINEAMENTOS: DA POLÍTICA PÚBLICA À 
DISCRICIONARIEDADE

Teoricamente, as políticas públicas se relacionam com o acesso das pessoas a 
bens e serviços. Consistem em leis, normas, programas, projetos etc., que visam resolver 
e responder as necessidades; aos interesses de grupos e pessoas; as instituições etc., 
que compõem uma sociedade. Elas podem ser entendidas como o escopo privilegiado da 
realização do ‘acordo’ entre Estado e sociedade e, por isso, não devem ser compreendidas 
como um fenômeno meramente técnico. Nesse sentido, segundo Cavalcanti (2012, p. 41), 
a política pública está 

[...] relacionada com as intenções que determinam as ações de um governo; 
com o que o governo escolhe fazer ou não fazer; com as decisões que 
têm como objetivo implementar programas para alcançar metas em uma 
determinada sociedade; com a luta de interesses entre o governo e sociedade; 
ou ainda, com atividades de governo, desenvolvidas por gestores públicos ou 
não, que têm uma influência na vida de cidadãos.

A Análise de Políticas (Policy Analysis) é entendida como um procedimento analítico 
capaz de reconstruir a política pública com o objetivo de identificar, dentre os diversos 
aspectos, os atores que influenciam o processo de elaboração das políticas públicas e de 
esclarecer quais os interesses, valores, posições e objetivos desses atores. 

Como arsenal teórico, a Policy Analysis, possibilita desvelar o jogo político (politics) 
para além dos aspectos meramente técnicos que envolvem todo o processo de elaboração 
de uma política pública (public policy). Deste modo, a politics se refere ao processo 
político, frequentemente de caráter conflituoso; e a policy (public policy) se relaciona 
com a dimensão prática, e se refere aos ‘conteúdos concretos’, isto é, a “configuração 
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dos programas políticos, aos problemas técnicos e ao “conteúdo” das decisões políticas” 
(FREY, 2000, p.216-217).

Segundo Serafim e Dias (2011, p.322) a Análise de Políticas é um “conjunto de 
observações de caráter descritivo, explicativo e normativo acerca das políticas públicas 
que correspondem, respectivamente, às perguntas a respeito de “o que/como é?”, “por que 
é assim?” e “como deveria ser?”

 Portanto, esse arsenal teórico tem como objeto de estudo “as decisões políticas 
e os programas de ação dos governos, interrogando-se sobre a génese dos problemas 
que tais decisões procuram resolver, sobre as soluções formuladas e as condições da sua 
implementação” (ARAUJO e RODRIGUES, 2017, p.11).

Destarte, o PIBID é compreendido como resultado de determinada politics (processo 
político, jogo de poder etc.) (CAVALCANTI, 2012; CAVALCANTI, 2020). Sua dimensão policy 
ou public policy (política pública) é a ação concreta “materializada pelo Estado” através da 
implementação de subprojetos (objetivos, ações, estratégias, atividades, resultados etc.) 
no nível micro do sistema de ensino – Instituição de Ensino -“Escola Parceira” – atendendo 
a um público-alvo específico. 

Como política pública, o PIBID pode ser modelizado através de um Ciclo de Política 
(Policy Cycle) composto de maneira geral por três momentos: formulação, implementação 
e avaliação (FREY, 2000; RUA, 2009; RÖTH-DEUBEL, 2010; CAVALCANTI, 2012). O Ciclo 
de Política é considerado muito mais uma ferramenta analítica, intelectualmente construído, 
para fins de modelização (ordenamento, descrição, explicação e prescrição), para o estudo 
de uma política pública, do que um fenômeno concreto. 

Vale assinalar, portanto, que o Policy Cycle (Ciclo de política) é um idealizador do 
processo político. Porém, o fato de os processos políticos reais não corresponderem a um 
modelo teórico, não indica necessariamente que ele seja inadequado para a explicação 
desses processos (FREY, 2000). Ou seja, é possível analisar cada momento de uma 
política, a partir de um recorte, mesmo sabendo que não são sequenciais ou lineares. 

Deste modo, teoricamente, depois da política ser formulada (definição da alternativa a 
seguir, objetivos, ações etc.), inicia-se a sua implementação, mediante órgãos e mecanismos 
existentes ou especialmente criados pela gestão pública para que seja materializada no 
nível mais concreto. A formulação, implementação e avaliação acontecem simultaneamente 
e interferem umas às outras, em um movimento de constante retroalimentação. Ou seja, a 
implementação é um processo contínuo e interligado ao momento de formulação. 

No momento do processo da implementação se pretende transformar os ‘planos’ 
(ideias, intenções etc.) em ‘ações concretas’, podendo haver uma negociação que pode 
ou não ser levada em consideração, tornando-o dinâmico. Na implementação da política 
as ações planejadas para determinado período podem sofrer transformações a depender 
da posição dos implementadores responsáveis pela sua ‘materialização’. Portanto, no 
processo de implementação de uma política, as instituições, os implementadores e os 



 
Formação docente: Contextos, sentidos e práticas 2 Capítulo 15 138

contexto são variáveis importantes para o resultado dela.
Então, a implementação enquanto um processo contínuo e complexo que envolve 

uma gama de intenções, ações e interferências, pode ser abordado a partir do Modelo 
Bottom-Up (de baixo para cima), onde o papel dos implementadores é considerado de 
suma importância para o sucesso ou fracasso de uma política (CAVALCANTI, 2012). 
Nesse modelo, os implementadores (burocratas) são considerados muito mais próximos 
dos problemas reais dos cidadãos (público-alvo) do que os tomadores de decisão (policy 
makers) que se localizam no topo do sistema político.

Nessa perspectiva, os implementadores – burocratas de nível de rua (street level 
bureaucrats) –, que trabalham diretamente com o público-alvo, possuem ‘liberdade’ para 
alterar e adaptar a política à uma determinada realidade (LIPSKY,1980). Nesse sentido, as 
decisões dos “burocratas do nível de rua, as rotinas que estabelecem e os padrões que 
inventam para lidar com as incertezas e pressões do ritmo de trabalho que eles suportam, 
de fato, estabelecem as políticas públicas que devem implementar”. (LIPSKY, 1980, p. 12)1.

Essa ‘liberdade’ em atuar pode gerar decisões efetivas denominadas de “exercício 
de discricionariedade”, sendo que o “grau de manobra” varia em função do nível em que os 
implementadores se encontram na hierarquia; na proximidade e posição que ocupam em 
relação ao público-alvo da política (CAVALCANTI, 2012; LOTTA, 2012, 2019).

A discricionariedade, entretanto, não pode ser confundida com a arbitrariedade, 
uma vez que os implementadores, mesmo tendo certo “grau de manobra” estão vinculados 
ou limitados quanto à maneira, objetivo, recursos etc., que disponibilizam durante o 
exercício discricionário. Também, não pode ser considerada como uma imprevisibilidade, 
pois o “grau de manobra” e o “poder discricionário” são, até certa medida, concedidos 
propositadamente, para que a atuação dos implementadores se adapte a uma situação 
concreta no decorrer do processo de implementação. Desta forma, segundo Lotta (2019, 
p.32) a discricionariedade 

[..] não é, por natureza, boa ou má. Mas ela pode ter efeitos positivos ou 
negativos, tanto para as políticas públicas quanto para os usuários. Como as 
pesquisas mostram, o exercício da discricionariedade pode ser includente ou 
excludente (LOTTA, 2017), pode gerar equidade, mas também pode gerar 
desigualdade, pode gerar preconceito, mas pode gerar inclusão.

Posto isso, uma decisão em sentido diferente do que foi planejado, possivelmente 
alterará o resultado obtido, e consequentemente, o conteúdo da própria política. Assim, 
as “manobras” adotadas pelos implementadores em resposta às incertezas e pressões 
sofridas, vão efetivamente se tornando a política pública. E isso, por outro lado, pode criar 
ou não ‘amarrações’ com o que foi inicialmente formulado na política pública. 

1 Tradução nossa.
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3 |  O LÓCUS INVESTIGATIVO E ESBOÇOS METODOLÓGICOS
O PIBID-GEO em tela foi implementado em um Colégio Estadual2, Ensino 

Fundamental II (6º ao 9º ano), Tempo Integral (matutino e vespertino), com aproximadamente 
160 alunos, 01 Diretora, 01 Vice-Diretora, 02 Coordenadoras Pedagógicas, 17 funcionários 
(porteiros, auxiliares, cozinheiras etc.) e composto por 01 Coordenadora de Área (IES), 03 
Professoras Supervisoras da Instituição de Ensino, 15 Bolsistas de Iniciação à Docência 
(IDs).

No referido subprojeto cada Bolsista ID atuava por 4h semanais na implementação 
das atividades denominadas de ‘oficinas pedagógicas’ que foram elaboradas coletivamente 
e, virtualmente, quando eram solicitados pela gestão do Colégio para atuarem em outras 
atividades não relacionadas com o PIBID-GEO. Essas oficinas abordavam várias áreas 
do conhecimento geográfico e temas transversais tais como: gênero, ‘identidade e 
pertencimento’ etc. 

Para atingir o objetivo da pesquisa utilizou-se a técnica de observação direta e 
assistemática no período de agosto de 2016 a fevereiro de 2018. Não houve, contudo, a 
preocupação em estabelecer um roteiro prévio para a obtenção de dados. E, sim, entender 
quais os possíveis fatores, que no limite, obrigavam aos burocratas de nível de rua a 
exercerem a discricionariedade. Assim, a “técnica de observação pode ser muito útil para a 
obtenção de informações. Mais do que perguntar, podemos constatar um comportamento” 
(PRODANOV e FREITAS, p.103, 2013). 

Para efeito de análise foram considerados como implementadores – burocratas de 
nível de rua- os Bolsistas IDs e as Professoras Supervisoras – da “escola parceira” (Colégio 
Estadual) tendo em vista que interagiam diretamente com o público-alvo e “colocavam em 
prática ou executavam” (SUBIRATS et al 2012) o PIBID-GEO.

Para atingir o objetivo da pesquisa, a observação ocorreu durante o acompanhamento 
da implementação do subprojeto: a) durante visitas e participação nos eventos de cunho 
cultural e pedagógico do Colégio e, nas reuniões com a comunidade escolar. Nesse 
momento foi possível observar in lócus a dinâmica do cotidiano escolar; b) reuniões com os 
Bolsistas IDs e Professoras Supervisoras (planejamento pedagógico etc.). Nesse momento, 
a partir dos relatos (impressões, reclamações, vivências etc.), foi possível desvelar como 
acontecia o desenvolvimento das atividades propostas pelo PIBID-GEO. 

A partir desses dois momentos, foi possível observar os integrantes do subprojeto 
em atividades distintas  e,  posteriormente realizar o cruzamento das informações a fim 
de obter uma maior clareza acerca dos problemas enfrentados no cotidiano escolar, que 
potencialmente poderiam  influenciar a implementação do subprojeto em tela.

2 O nome do Colégio em questão será omitido.
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4 |  A DISCRICIONARIEDADE DOS IMPLEMENTADORES
Durante o processo de implementação do PIBID-GEO foi possível notar uma 

complexidade de aspectos que afetavam o desenvolvimento das atividades. Um dos 
aspectos foi a pouca organização do trabalho escolar, entendido como o desenvolvimento e 
a interrelação de todos os elementos pedagógicos e de gestão (recursos, atividades teórico-
práticas etc.) que viabilizam de forma congruente a realização do processo educativo. 

A dificuldade em organizá-lo pode ter sido favorecida, por exemplo, pela rotatividade 
de gestores que, consequentemente, além de causar um ‘descompasso’ na organização 
e desenvolvimento do trabalho escolar de maneira geral, também afetava as atividades 
(oficinas pedagógicas) do PIBID-GEO. A impressão era que cada gestor tinha a intenção 
em praticar uma forma de gestão que refletisse sua ‘agenda’, sua ‘personalidade, seus 
valores etc., sem se importar efetivamente com acordos e planejamentos realizados ao 
longo do período letivo. Essa troca constante de gestores e o ‘eterno (re) começar’ gerava 
um desconforto tanto para os profissionais do Colégio quanto para os implementadores do 
PIBID-GEO, além de provocar uma instabilidade no cotidiano escolar.

Então, foi possível observar que diante da desorganização do trabalho escolar, os 
Bolsistas IDs e Professoras Supervisoras agiam de três formas distintas: 1) suspendiam, 
mesmo que provisoriamente, as atividades programadas do PIBID-GEO, implementando-as 
em momento oportuno; 2) redimensionavam as atividades para se adequarem à dinâmica 
escolar; 3) atuavam como controladores do ‘fogo’ se envolvendo em atividades que não se 
relacionavam diretamente com o PIBID-GEO. De certo modo, mesmo que não atuassem 
nos ‘incêndios’, as atividades do PIBID-GEO já estavam comprometidas.

Considerando que a realidade dentro de um Colégio de Ensino Fundamental 
II  é complexa, onde são apresentados cotidianamente novos desafios, de fato, os 
implementadores precisavam responder rapidamente as pressões oferecendo respostas 
condizentes, atuando discricionariamente. Nesse sentido, ao assumirem a responsabilidade 
da implementação das atividades do subprojeto, as “manobras” eram consideradas 
naturais e necessárias visto que os constantes “incêndios” os “forçavam ao exercício da 
discricionariedade”. 

Desta forma, as manobras causavam um impacto direto em como a política pública 
era implementada, ocasionando assim, não apenas em um (re)ajuste entre o que foi 
proposto e o que foi efetivamente materializado no nível micro – Instituição de Ensino - 
“Escola Parceira” –, mas também, uma reorientação em relação ao próprio conteúdo da 
política. Essas ‘manobras’, por conseguinte, produziam um ‘efeito cascata’ e afetavam a 
implementação do PIBID-GEO.

No entanto, mesmo diante dessa realidade, acreditamos que os implementadores – 
Bolsistas IDs e Supervisoras – ao agirem discricionariamente, não tinham a compreensão 
de que ao alterarem uma determinada atividade, mesmo que minimamente, afetavam 
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de maneira geral o PIBID-GEO e, sim, estavam atuando coerentemente garantindo a 
implementação das atividades, mesmo que ‘desvirtuando’ o que foi formulado. 

Os implementadores – burocratas de nível de rua – invariavelmente redimensionavam, 
substituíam, ou até mesmo, não implementavam o que havia sido estabelecido em função 
dos problemas provocados pela desorganização do trabalho escolar. 

Isso revelou que quanto maior for a proximidade dos implementadores com o 
público-alvo maior será o “grau de manobra” – discricionariedade – permitindo alteração e 
produzindo até certo grau, uma outra política (programa, projeto etc.). 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
É inegável a importância dos estudos das políticas públicas no atual contexto 

sociopolítico e econômico brasileiro. Nesse sentido, podem ser incluídos os estudos das 
políticas públicas que são desenvolvidas na área de educação.

O PIBID, enquanto uma política pública, que visa fomentar o aperfeiçoamento da 
formação iniciação à docência, a partir da inserção dos licenciandos no efetivo trabalho 
pedagógico em uma instituição de ensino, pode ser analisada a partir de um recorte 
analítico, onde o momento de implementação pode ser amplamente compreendido através 
da atuação dos burocratas de nível de rua (street level bureaucrats).

A partir do estudo sobre o momento de implementação das políticas públicas é 
possível detectar falhas; aspectos que colaboram para uma implementação viciosa etc., 
uma vez que o sucesso ou fracasso pode depender da ação dos implementadores. A não 
preocupação com as condições da implementação aumentam a chance de uma política 
pública não atingir os resultados anunciados. 

No caso específico do PIBID-GEO – “materializado” no nível micro do sistema de 
ensino – ficou evidente que os implementadores – Bolsistas IDs e Professoras Supervisoras 
– eram os que estavam mais perto do público-alvo e, que os problemas advindos da pouca 
organização do trabalho escolar contribuíram para o “exercício de discricionariedade, 
forçando-os  a respostas  mais apropriadas diante do contexto. 

Desta forma, os burocratas de nível de rua – Bolsistas IDs e Professoras 
Supervisoras – ao ajudarem a contornar os problemas provocados pela desorganização do 
trabalho escolar fazendo algo que não estava previsto ou não implementando as atividades 
planejadas, por outro lado, criavam outros mecanismos para  realizarem o que havia sido 
programado, mesmo que em tempo e situações diferentes  e, por outro lado, alteravam as 
atividades do PIBID-GEO. Porém, não pode ser entendido como algo ilegítimo, pelo fato 
de as ações posteriormente implementadas não terem sido anteriormente  programadas.

Essa realidade, nos remete a uma outra questão: afinal o que  deve ser compreendido 
como  implementação  eficaz, condizente, correta ou satisfatória? É aquela que foi planejada  
ou  aquela que efetivamente ocorre?
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Portanto, durante a implementação das atividades do PIBID-GEO houve a 
ampliação da compreensão da Instituição de Ensino -“Escola Parceira”, principalmente, no 
que se refere a importância da organização do trabalho escolar e da discricionariedade dos 
implementadores para que ocorra a implementação da política pública.
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